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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                           PL 161/2021 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do 

Vereador Hélio Mauro Silva Brasileiro.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre o 

acréscimo do § 3º ao artigo 1º da Lei nº 10.245, de 4 de setembro de 2012 

que dispõe sobre a política municipal de atendimento a pessoa com 

transtornos do espectro autista e dá outras providências. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo 

em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Destaca-se que a Constituição da 

República normatiza sobre à proteção das pessoas com deficiência, nos 

termos infra: 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios: 

(...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção 

e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XIV - proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência; 

 

Os ditames constitucionais acima 

expostos não dispõem sobre a competência legiferante do Município 

sobre o tema, porém poderá o Município legislar sobre a matéria posta, 

em se tratando de assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, 

CR.  

 

Na mesma esteira das disposições 

constitucionais, de forma simétrica estabelece a LOM: 

 

 Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do 

Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando 

a legislação federal e a estadual, notadamente no que 

diz respeito: 

 

a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e 
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garantia das pessoas portadoras de deficiência.  

(g.n.) 

 

Face a todo o exposto constata-se que 

este PL encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto 

jurídico, nada a opor.      

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 10 de maio de 2.021. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   
 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


